
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.871 - SP 
(2019/0064157-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
EMBARGANTE : ROGELIO BARCHETI URREA 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS DALCIM E OUTRO(S) - SP047248 
   THIAGO GYORGIO DALCIM  - SP337719 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO. 
REDISCUSSÃO DO ENTENDIMENTO. 
IMPOSSIBLIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA ESTATAL. AUSÊNCIA DE TRANSCURSO DO 
PRAZO PREVISTO NO ART. 109, INCISO IV, DO 
CÓDIGO PENAL. ACLARATÓRIOS REJEITADOS.
1. A ausência, no acórdão, de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 619 do Código de Processo Penal, torna inviável o 
acolhimento dos embargos declaratórios opostos. 
2. Na espécie, inexiste a eiva apontada pela defesa, não sendo 
possível, em embargos de declaração, rediscutir o entendimento 
adotado, sequer para fins de prequestionamento.
3. O embargante foi condenado à pena de 3 (três) anos de 
reclusão pela prática do crime previsto no art. 89 da Lei n. 
8.666/1993, em virtude de fatos ocorridos anteriormente à 
vigência da Lei n. 12.234/2010, o que revela que, nos termos do 
art. 109, inciso IV, do Código Penal, o prazo prescricional, na 
espécie, é de 8 (oito) anos. 
4. O aludido lapso temporal não transcorreu entre a data do fato, 
praticado em 4.5.2009, e o recebimento da denúncia, no dia 
11.8.15, tampouco entre tal marco interruptivo e a sentença 
condenatória publicada em 7.8.2017, não se consumando, ainda, 
entre o registro do édito repressivo e o esgotamento do prazo para 
a interposição do recurso especial, que ocorreu em 22.8.2018, o 
que impede a extinção da punibilidade do embargante, como 
pretendido. 
5. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os embargos. 
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Superior Tribunal de Justiça

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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